
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 90015/2024

(Processo Administrativo Eletrônico: 0002331-
94.2024.4.01.8003

 

Torna-se público que a Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do Estado do
Amapá realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento de MENOR PREÇO PELO TOTAL, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME n. 67/2021 e demais legislações aplicáveis.

 

 

Data da sessão: 22-11-2024.
Horário da fase de lances: das 9h às 15h, horário de Brasília.

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O Objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de implantação, operação e gerenciamento
através de um sistema eletrônico de gerenciamento de frota, totalmente web, inteligente e avançado ou
superior, sendo facultado o uso com utilização de tecnologia do cartão eletrônico magnético, para dar suporte
aos serviços de manutenção preventiva e corretiva, a serem realizadas através de rede própria ou credenciada
da contratada nos veículos oficiais pertencentes à frota da Seção Judiciária do Amapá

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Proposta do contratado; e

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

          2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal
(https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor), para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
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representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste aviso de contratação direta e de seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do fornecedor.

        2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
n. 746/2014-TCU-Plenário); e 

        2.2.5. Sociedades cooperativas.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, inclusive de possíveis fretes,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços ou no fornecimento do produto;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação direta e
em seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n. 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

 

4. FASE DE LANCES
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4.1. A partir das 9h da data estabelecida neste aviso de contratação direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total.

4.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas neste aviso e dispensa.

4.5 - O licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.6 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser
de 0,1% (zero vírgula um por cento).

4.7. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.8. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.9. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.10. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.11. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.11.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem possibilidade de prorrogação e sem tempo aleatório ou mecanismo
similar.
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Nesse caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
menor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
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contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou com seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias
e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧ão dede
recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não
cabível.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste aviso de contratação direta.

 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b ) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c ) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
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para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste aviso de contratação direta e já apresentados, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena
de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
aviso de contratação direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste aviso de contratação direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
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7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n. 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no aviso de contratação
direta e em seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n. 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.
 

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste aviso de contratação direta, quando não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste aviso de contratação direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste aviso de contratação direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 18 do
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termo de referência, anexo a este aviso.
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas

- PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento
que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores serem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste aviso de contratação direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste aviso de contratação direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste aviso de contratação direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este aviso de contratação direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Termo de Referência

9.13.2. ANEXO II – Minuta do Contrato

                     

 

                           ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
                         ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

José Amizaday Soares Miranda 
Equipe de Apoio 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

                   

1. DO OBJETO

1.1. Contratação dos serviços de implantação, operação e gerenciamento através de um sistema eletrônico
de gerenciamento de frota, totalmente web, inteligente e avançado ou superior, sendo facultado o uso com
utilização de tecnologia do cartão eletrônico magnético, para dar suporte aos serviços de manutenção
preventiva e corretiva, a serem realizadas através de rede própria ou credenciada da contratada nos
veículos oficiais pertencentes à frota da Seção Judiciária do Amapá, conforme Anexo I;

1.2 . além dos veículos caracterizados no Anexo I, outros poderão ser incluídos e/ou excluídos, mediante
aquisição ou cessão/doação.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, objeto deste Termo de Referência, são necessários
para o atendimento de eventuais demandas pertinentes aos veículos oficiais da Seccional, no que diz
respeito à ocorrência de danos e/ou de sinistros nos mesmos, necessitando, portanto, de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, com o fito de manter sempre o bom funcionamento e a conservação
dos veículos oficiais desta Seção Judiciária.

3. DA  FORMAÇÃO DOS PREÇOS E DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO

3.1. Para a formação dos preços médios dos serviços que balizarão o certame, será realizada pesquisa de
mercado pela SELIT, considerando como unidade de medida o menor valor da taxa de administração;

3.2. a taxa de administração deve ser expressa em percentual (%), com no máximo, 02 (duas) casas
decimais após a vírgula e também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, podendo
ser inferior a zero (Taxa Negativa);

3.3. no caso da taxa de administração ser negativa (menor que zero), será convertida em percentual de
DESCONTO a ser aplicado no Valor Total Anual Estimado pela Administração, que resultará no Valor
Global da Proposta;

3.4. os descontos serão aplicados quando da emissão das Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas
pelo gestor do contrato;

3.5. os serviços deverão estar estritamente de acordo com as especificações exigidas, inclusive no que diz
respeito às características técnicas e legais exigidas, entre outras detalhadas neste termo de referência.

 4. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO

4.1. Tratando-se de serviço comum, entende-se que o objeto descrito neste termo de referência poderá ser
contratado por meio de Dispensa Eletrônica, na forma do art. 75, inc. II da Lei n. 14.133/2021 e Decreto n.
10.024/2019.

4.2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO

4.2.1. Para participação no certame e posterior contratação, a licitante deverá possuir regularidade fiscal
junto à RECEITA FEDERAL, ao FGTS, ao INSS e à JUSTIÇA DO TRABALHO, e não possuir restrição
em contratar com órgãos públicos federais, junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, ao Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça e a Lista de
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Licitantes Inidôneos do Tribunal de Constas da União - TCU;

4.2.2. as licitantes também não poderão estar impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública
Federal, nos termos da Lei 14.133/2021.

4.3. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

4.3.1. As empresas licitantes deverão apresentar no mínimo:

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste
instrumento, ou seja, prestação de serviços de implantação e operacionalização de sistema informatizado
para permitir que oficinas (mecânica de veículos em geral), lava jatos, credenciados pela licitante
prestaram serviços, mediante uso de cartão magnético, com vistas à realização de serviços de manutenção
preventiva e corretiva e fornecimentos de peças para atender a frota mínima de 10 (dez) veículos oficiais,
mediante a apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado.

5. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
5.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Diz respeito à execução de serviços obrigatórios de revisões
estimadas nos manuais dos veículos, levando-se em consideração a quilometragem percorrida pelos
mesmos, para fins de prevenção de eventuais quebras, defeitos e/ou danos, mantendo-os sempre em
perfeito estado de uso e conservação, incluindo-se neste tipo de manutenção as trocas autorizadas de peças
automotivas que se fizerem necessárias ao bom funcionamento dos veículos oficiais.

5.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA: Trata-se de execução de serviços de mecânica em geral, funilaria,
elétrica e pintura, mediante a substituição de peças automotivas que apresentarem danos e/ou defeitos, e o
que mais seja necessário ao pronto restabelecimento de funcionamento dos veículos oficiais.

5.3. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva (mecânica, elétrica, funilaria e pintura) constarão
de:

a) mão-de-obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos;

b) fornecimento de peças e acessórios genuínos, originais ou similares de 1ª linha com prazo de garantia
de fábrica, e materiais específicos a serem utilizados na execução  de serviços de reparos, conservação e
recuperação referidos na alínea anterior.

6. DA FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Credenciar e apresentar relação, do quantitativo mínimo de 5 (cinco) oficinas especializadas em
multimarcas nas cidades de Macapá, e no mínimo 2 (duas) oficinas especializadas em multimarcas nas
cidades de Laranjal do Jari e de Oiapoque, conforme exigências deste instrumento;

6.2.  a Contratada deverá prestar o serviço, conforme orçamento prévio devidamente autorizado pela Seção
Judiciária do Amapá, através de ordem de serviço pelo sistema de gerenciamento da Contratada;

6.3. o local de execução dos serviços ficará sob a responsabilidade da Contratada, não podendo exceder o
limite urbano a uma distância máxima, de até 15 km da sede da Seção Judiciária do Amapá e de até 5 km
das cidades de Laranjal do Jarí e de Oiapoque.

7. DO ORÇAMENTO PRÉVIO E APROVAÇÃO             

7.1.  A cada serviço de manutenção preventiva e/ou corretiva, a CONTRATANTE solicitará à
CONTRATADA, um orçamento prévio que deverá ser por esta, preparado de forma detalhada,
abrangendo a marca, modelo/ano e nº da placa do veículo, a especificação e quantidade de peças e/ou
acessórios e serviços a serem executados;

7.2. quando da solicitação do orçamento do serviço prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo
máximo para apresentação do mesmo, que não poderá exceder 72 (setenta e duas) horas;

7.3. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a
CONTRATADA a executar e fornecer o que for aprovado;

7.4. deverá ser indicado, obrigatoriamente no orçamento prévio, o prazo para execução dos serviços
orçados, constando a data da entrada do veículo na oficina da CONTRATADA.
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8. DAS PEÇAS E ACESSÓRIOS

8.1. A substituição de peças e/ou acessórios deverá ser precedida de aprovação prévia da
CONTRATANTE e deverá constar especificação da peça, quantidade, marca, referência, modelo, etc;

8.2. os preços propostos no orçamento serão conferidos pela CONTRATANTE, analisando-se a
viabilidade dos valores apresentados, que deverão estar em conformidade com o preço de mercado local,
antes da aprovação do mesmo;

8.3. as peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA, deverão ser entregues à CONTRATANTE,
no ato do recebimento do veículo devidamente consertado. Estas serão conferidas e devolvidas a
contratada para destinação ambiental, conforme legislação vigente.

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS

9.1.  A empresa contratada deverá oferecer no mínimo 03 (três) meses de garantia nos serviços executados;

9.2.  quanto às peças e acessórios substituídos, será considerada a garantia do fabricante;

9.2.1. para as peças e acessórios que o fabricante fornecer o Certificado de Garantia, este deverá ser
entregue à Contratante.

10.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO

10.1. O aceite/aprovação do(s) material/serviço(s) pelo órgão interessado não exclui a responsabilidade
civil da empresa por vícios de quantidade do(s) material/serviço(s) ou disparidades com as especificações
estabelecidas, verificadas posteriormente;

10.2. a Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte,
objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços
fornecidos;

10.3.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com as
condições contratuais.

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO

 11.1.  O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir da assinatura eletrônica do contrato ou do
recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por igual período ou fração, mediante Termo
Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência;

11.2.  a empresa deverá realizar o cadastramento no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, através do
Portal do TRF1ª Região, no prazo de 3 (três) dias úteis a partir da solicitação pelo setor competente, para
assinatura do contrato/ata e futuras alterações.

12.  ACOMPANHAMENTO E  FISCALIZAÇÃO

12.1.  A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um servidor/comissão (responsável pela
Servit/Sepol) designado ou contratado pelo Contratante;

12.2. o servidor/comissão (responsável pela Servit/Sepol) ou contratado responsável pelo acompanhamento e
pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço
contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

12.3.  as decisões e providências que ultrapassarem a competência desse servidor/comissão (responsável pela
Servit/Sepol) ou contratado deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes;

12.4.  a fiscalização do Contratante terá a incumbência de decidir os casos omissos relativos à especificações,
plantas ou quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, aos serviços objeto deste
Contrato;
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12.5. o executor do contrato deverá comunicar à autoridade competente, em tempo hábil e por escrito, as
falhas cometidas pela Contratada que impliquem atraso ou descumprimento contratual, bem como a
necessidade de acréscimo ou supressão de serviços, para adoção das medidas cabíveis.

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente o
Contrato;

13.2. prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA;

13.3. notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigações assumidas neste
contrato, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista, de forma injustificada, a
irregularidade e quando for o caso, aplicar as penalidades cabíveis, previstas neste instrumento, garantindo a
prévia defesa;

13.4. solicitar por meio eletrônico, a substituição dos materiais/serviços que apresentarem defeito ou não
estiverem de acordo com a proposta;

13.5. solicitar e aprovar pelo sistema informatizado da CONTRATADA, os orçamentos de peças e serviços
necessários para manutenção dos veículos oficiais;

13.6. efetuar os procedimentos necessários para o pagamento das notas fiscais/faturas, nas condições e
preços pactuados, conforme cláusula contratual;

13.7. requerer à CONTRATADA a emissão de novo cartão, no caso de extravio ou danos ao cartão, no prazo
máximo de 7 (sete) dias consecutivos, a contar da data do cadastramento no sistema informatizado da
mesma;

13.8. promover o cadastramento dos funcionários que terão acesso ao sistema, em dois níveis; o de
administrador (com poderes de alteração de limites de crédito) e de usuários (apenas com acesso a
relatórios), bem como responsabilizar-se pela troca das senhas dos mesmos em caso de demissão, férias ou
mudança de lotação;

13.9. A CONTRATADA disponibilizará acesso ao Sistema de Gestão de Frotas em níveis de acessos e de
permissão (consulta/administração) a um ou mais usuários servidores autorizados pela Contratante;

13.10. providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos veículos em caso de alienação dos
mesmos;

13.11. informar imediatamente à CONTRATADA o furto, roubo, extravio, falsificação ou fraude do cartão
destinado ao veículo;

13.12. sempre que possível providenciar no mínimo, 03 (três) orçamentos para execução dos serviços, e
na impossibilidade pela apresentação de 03 (três) orçamentos, caberá ao responsável pela análise de preços
com base na prática do mercado, justificar a falta deles. 

14.  OBRIGAÇÕES DA  CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA deverá manter um preposto, ou pessoa assim indicada, para tratativas através,
preferencialmente, de aplicativo de mensagens instantâneas, de forma a dar celeridade nas demandas
solicitadas pela Contratante, através do fiscal/gestor do contrato, sem prejuízo de posteriormente, ser
formalizada via e-mail, ofício, etc; 

14.2. manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital de licitação;

14.3. prestar treinamento com carga horária adequada, a ser definida pela Contratada, ao gestor e usuários do
sistema informatizado de manutenção da frota de veículos, no intuito de orientá-los à correta utilização do
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mesmo, a fim de que sua finalidade não seja desvirtuada;

14.4. executar os serviços somente após a aprovação do orçamento pelo responsável pela SERVIT - Serviço
de Veículos e Transporte;

14.5. orientar a sua rede de oficinas e lava jatos credenciados que os preços praticados para os serviços,
através do sistema, sejam compatíveis com os preços médios praticados no mercado em cada localidade;

14.6. dar ciência à Contratante, imediatamente, conforme subitem 14.1, sobre qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços;

14.7. credenciar e apresentar relação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, de oficinas nas cidades
de Macapá, Laranjal do Jarí e Oiapoque, com as respectivas quantidades mínimas de oficinas para o
atendimento de manutenção da frota, conforme exigências deste instrumento;

14.8. executar os serviços discriminados com profissionais capacitados, e manter o quadro de pessoal
suficiente para a execução dos serviços sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal,
licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, os quais não terão nenhum vínculo empregatício
com a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa a ser contratada as despesas com todos
os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais, decorrentes da execução dos serviços contratados;

14.9. assumir a responsabilidade pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho, quando na ocorrência da espécie forem vítimas seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências da Contratante;           

14.10. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia anuência da
Contratante;

14.11. prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente;

14.12. repassar prontamente o pagamento aos estabelecimentos comerciais, oficinas credenciadas que
prestaram serviços ao CONTRATANTE, ficando claro e estabelecido que a CONTRATANTE não responde
solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, sendo a referida quitação de total responsabilidade da
CONTRATADA;

 14.13. manter nos estabelecimentos credenciados, oficinas e lava jatos, com a identificação de sua adesão à
rede de serviços da CONTRATADA; 

14.14. indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros, por ação ou por
omissão do pessoal da empresa contratada durante o desempenho dos serviços;

14.15. usar nos seus serviços somente peças e acessórios genuínos/originais ou similares de 1º linha, com
prazo de garantia de fábrica e, quando necessário, realizar serviços de recuperação de peças e acessórios;

14.16. substituir às suas expensas, quaisquer peças e acessórios defeituosos, dentro das condições da garantia
estipulada pelos fabricantes, sem ônus para a Contratante;

14.17. entregar os veículos, após os serviços, da mesma forma que foram recebidos na oficina, devidamente
limpos;

14.18. ampliar e disponibilizar rede de oficinas credenciadas, incluindo outras localidades, mediante
solicitação do CONTRATANTE, sempre que houver condições para tal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
do recebimento do referido pedido, sem custos adicionais;

14.19.  assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer
qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações que atentem contra
a sua segurança ou de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do
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CONTRATANTE eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato.

15.  OBRIGAÇOES AMBIENTAIS/DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS

15.1. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da lei nº 12.305/2010- Política Nacional de Resíduos Sólidos e
resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte
adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e
embalagens, obedecendo os seguintes procedimentos:

- recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a
vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos,
combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18,
inciso I e II, da resolução CONAMA nº 362 de 23/06/2005, e legislação correlata;

- providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido através de empresa coletora
devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor
de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo de forma segura, para
fins de sua destinação final adequada.

15.2.  EM RELAÇÃO AOS SERVIÇOS REALIZADOS PELA CONTRATADA E/OU PELAS EMRESAS
CREDENCIADAS DEVERÃO:

a) providenciar a destinação adequada das peças, componentes e acessórios retirados dos veículos, no fim de
sua vida útil, conforme estabelecido na política de sustentabilidade do TRF1, na Política Nacional de
Resíduos sólidos e de acordo com as demais normas e orientações vigentes sobre o assunto;

b) promover a destinação adequada dos resíduos dos serviços de manutenção preventiva, corretiva, funilaria,
pintura, e substituição de peças, atendendo a política Nacional de resíduos sólidos- Lei nº 12.305, de 2010,
destinando os resíduos para a reciclagem ou local autorizado pelo poder público para esse fim;

c) providenciar o adequado recolhimento das baterias que venham a ser substituídas durante a contratação, 
para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela destinação ambiental adequada,
nos termos da IN Ibama nº 8/12; art 33, inciso II, da lei nº 12.305/10; artigos 4º e 6º da resolução CONAMA
nº 401/08 e legislação correlata. Não serão permitidas formas inadequadas de destinação final das baterias
usadas que venham a ser substituídas no curso da contratação, nos termos do art. 22 da resolução CONAMA
nº 401/08;

d) a contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados e inservíveis,
quando originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de armazenamentos
mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver
realizado a troca do pneu usado por um novo, para fins de sua destinação final,  ambientalmente adequada,
nos termos da IN Ibama nº 1/10; art. 33, inciso III, da lei nº 12.305/10; 1º e 9º da Resolução Conama nº
416/09, e legislação correlata;

e) a contratada deve apresentar, sempre que solicitada, declaração ou certificado que comprove a destinação
final dos resíduos gerados nos serviços prestados.

16. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

16.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá aplicar à
contratada as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da 14.133/2021, sem prejuízo da inscrição no
Registro de Ocorrências do SICAF;

16.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133, de 2021 e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

16.3. No caso de aplicação de multa será observado o seguinte:
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16.3.1. Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

16.3.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover o cancelamento da nota de
empenho por descumprimento irregular das condições estabelecidas neste Termo de Referência, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021;

16.3.3. Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do empenhado, no caso de inexecução
total do objeto;

16.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o  contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133 de 2021 e subsidiariamente a Lei n. 9.784 de 1999.  

17. DO PAGAMENTO

 17.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal eletrônica, juntamente
com os orçamentos e ordens de serviços autorizadas pela Contratante.

 17.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que desaprove a liquidação da despesa, esta ficará
pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA tome as medidas saneadoras.

 17.3. Para fins de pagamento consultar-se-á on line ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, ou se verificará a validade da documentação apresentada, perante a Fazenda Pública
Federal, a Seguridade Social (INSS), a Justiça do Trabalho (TST) e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS). Caso alguma certidão esteja vencida, a CONTRATADA será informada para apresentar as
certidões em plena validade, no prazo a ser dado pela Administração, sob pena de multa e rescisão
contratual, garantido o contraditório e a ampla defesa.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

As despesas decorrentes da prestação dos serviços e fornecimento de peças e acessórios, correrão à conta dos
recursos específicos, consignados no orçamento da Justiça Federal do Amapá, para o exercício de 2024.

 19. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS

 Considerando que foi incorporado à frota, dois veículos "tipo D" (picapes) e um veículo, "tipo C"
(automóvel), estimou-se a majoração de aproximadamente de 100% (cem pontos percentuais) em relação ao
valor previsto no contrato 23/2021. Portanto, previu-se o valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) a
ser destinado ao custeio com substituição de peças e serviços para contemplar os serviços de manutenção
preventiva e corretiva nos veículos oficiais pertencentes a frota da Justiça Federal do Amapá.

 

 

Macapá-AP, 5 de novembro de 2024
 
 

Geraldo Magela Rocha
Sepol - SJAP
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ANEXO I

 
 

 RELAÇÃO DE VEÍCULOS SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ E SUBSEÇÕES

 VEÍCULO COMBUSTÍVEL ANO/MODELO PLACA CLASSIFICAÇÃO

1 FLUENCE 2.0 Flex 2015/2016 QLN-5988 Automóvel
2 SENTRA 2.0 Gasolina 2023/2023 SAM1B42 Automóvel
3 KICKS 1.6 Gasolina 2022/2023 SAL0J01 SUV
4 NEW FIESTA 1.5 Flex 2014/2015 NEO-2081 Automóvel
5 ARGO 1.3 Flex 2021/2021 QLT3C56 Automóvel
6 TRITON 3.2 HPE Diesel 2012/2013 NEM-5838 Picape
7 TRITON 3.2 GLS Diesel 2012/2013 NEM-6828 Picape
8 TRITON SPORT GLS 2.4 Diesel 2020/2021 QLS-9I90 Picape
9 TRITON SPORT GLS 2.4 Diesel 2020/2021 QLS-9I91 Picape

                                                                                                                   

 

 

Macapá-AP, 5 de novembro de 2024
 
 

Geraldo Magela Rocha
Sepol - SJAP

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Geraldo Magela Rocha, Agente da Polícia Judicial , em
06/11/2024, às 12:31 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 21645617 e o código CRC C9668224.

Rodovia Norte-Sul, s/n - Bairro Infraero II - CEP 68908-911 - Macapá - AP - www.trf1.jus.br/sjap/
0002331-94.2024.4.01.8003 21645617v2
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

CONTRATO MINUTA 21708747

TERMO DE CONTRATO N. XX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE 1º
GRAU, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAPÁ, E A
EMPRESA  XXXXX

* MODELO DE DOCUMENTO   

 

A União, por intermédio da Justiça Federal - Seção Judiciária do Amapá, com registro no CNPJ/MF sob o
n.. 05.426.574/0001-40 e sede na Rodovia Norte Sul, s/n, Bairro Infraero II, Macapá/AP, neste ato
representado pelo Diretor do Foro, Juiz Federal, Alex Lamy de Gouveia, residente e domiciliado em
Macapá, no uso de suas atribuições, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa
XXXXX, com registro no CNPJ/MF sob o n. CNPJ XXXX, com sede na Rua XXXX, representada por
seu sócio administrador XXX, portador da Carteira de Identidade nº º XXX e CPF nº XXX, doravante
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 0002331-94.2024.4.01.8003 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O Objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de implantação, operação e
gerenciamento através de um sistema eletrônico de gerenciamento de frota, totalmente web, inteligente e
avançado ou superior, sendo facultado o uso com utilização de tecnologia do cartão eletrônico magnético,
para dar suporte aos serviços de manutenção preventiva e corretiva, a serem realizadas através de rede
própria ou credenciada da contratada nos veículos oficiais pertencentes à frota da Seção Judiciária do
Amapá

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Proposta do contratado; e

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
permitidas renovações sucessivas até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 106 da Lei n. 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

MODELO
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d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ xxxx, perfazendo o valor total estimado de R$ xxx
(xxxx).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
5.3. A taxa de administração (%) a ser cobrada pela CONTRATADA é de _ _,___%
(____________________).

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. O percentual da taxa de administração contratada será irreajustável, visto que os valores das
peças/insumos e serviços de manutenção preventiva e corretiva serão pagos com base no valor de
mercado, no ato da realização das despesas, os quais serão sempre atualizados com índices próprios e
inflacionários pela rede de credenciados da CONTRATADA, mantendo, portanto, os preços de mercado
atualizados.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT;

9.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.9. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e controle para proteção dos dados
pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de
mecanismos eficazes que evitem acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados.

§ 1° A contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou colaboradores das
disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da Lei 13.709/2018
(LGPD), da Resolução/ CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011, bem como a comunicar à Administração, em
até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não
autorizados a dados pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou de qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das
medidas previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

§ 2 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses previstas nos arts.
6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário à consecução do objeto, na
forma deste instrumento e seus anexos.

§ 3º É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou utilizar dados
pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou colaboradores direta ou
indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou fornecimento de bens. Para tanto, devem
ser observados as medidas e os procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação da
Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo único do art. 26 da Lei 12.527/2011.

§ 4º Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo
decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a informações
sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na forma da Lei
13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011.

§ 5º Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão eliminados,
inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a
conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 (LGPD).

§ 6° A atuação da Seccional em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela Política de
Proteção de Dados Pessoais – PPDP da Justiça Federal da 1ª Região, nos termos da Resolução PRESI
49/2021 (TRF1 - Resolução institui a Política de Proteção de Dados Pessoais (PPDP) a ser adotada pela
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Justiça Federal da 1ª Região), notadamente pelos Art. 3º, 10, 11,13 e 17, sem prejuízo da transparência
ativa imposta pela legislação vigente."

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
12.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
a este instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.4. O contrato poderá ser extinto:

13.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito
do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários previstos
no Programa de Trabalho Resumido xxx, Elemento de Despesa xxx, Nota de Empenho 2024NExxx,
emitida em xx/xx/xxxx.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
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nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1 Fica eleito pelas partes o Foro da Justiça Federal no Estado do Amapá para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

Alex Lamy de Gouvêa
Juiz Federal Diretor do Foro

 

 

xxxx
Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Tâmara Christiane Pacheco Leal , Analista Judiciário, em
14/11/2024, às 13:19 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 21708747 e o código CRC A3DBD817.
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